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ATA Nº 9 DA SESSÃO ESPECIAL DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
 
Ata da sessão especial de 17 de junho de 2025 do 
Conselho Universitário, às 14 horas, no auditório 
Garapuvu do Centro de Cultura e Eventos Reitor Luiz 
Carlos Cancelier de Olivo da UFSC, no Campus de 
Florianópolis, e em ambiente eletrônico, por 
intermédio de videoconferência. 
 

Aos dezessete dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e cinco, às quatorze horas, reuniu-se 1 

o Conselho Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina (CUn/UFSC), em caráter es-2 

pecial, conforme o Ofício Circular nº 11/2025/SODC/CUn, enviado para o correio eletrônico 3 

das/dos conselheiras/conselheiros e posteriormente divulgados na página principal da UFSC. A 4 

sessão ocorreu presencialmente, no auditório Garapuvu do Centro de Cultura e Eventos Reitor 5 

Luiz Carlos Cancelier de Olivo da UFSC, no Campus de Florianópolis, e em ambiente eletrônico, 6 

por meio do link https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/conselho-universitario-da-ufsc, do ser-7 

viço Conferência Web da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP). A reunião foi presidida pelo 8 

reitor da UFSC, professor Irineu Manoel de Souza. A lista de presença correspondente encontra-9 

se em apartado a este documento e foi encaminhada ao correio eletrônico das/dos conselhei-10 

ras/conselheiros por meio do link https://u.ufsc.br/5kh0LAA, tendo em vista que, conforme o 11 

disposto no art. 4º da Resolução Normativa nº 166/2022/CUn, a presença das/dos conselhei-12 

ras/conselheiros na sessão deverá ser atestada por meio de assinatura digital no Sistema de Cer-13 

tificação Digital Assina UFSC. Compareceram, conforme atesta a lista de frequência subscrita em 14 

apartado: Joana Célia dos Passos, Dilceane Carraro, Werner Kraus Junior, Olga Regina Zigelli Gar-15 

cia, Marlene Grade, Arcângelo Loss, Tiago Montagna, Rui Daniel Schroder Prediger, Paulo Antunes 16 

Horta Junior, Carlos Henrique Rodrigues, Luiz Guilherme Antonacci Guglielmo, Hamilton de Go-17 

doy Wielewicki, Edgar Bisset Alvarez, Alex Degan, Waldomiro Lourenço da Silva Junior, Luiz Au-18 

gusto dos Santos Madureira, Lucio Sartori Farenzena, Carolina Medeiros Bahia, Carlos Araújo Le-19 

onetti, Fabricio de Souza Neves, Rodrigo Otávio Moretti Pires, Mara Ambrosina de Oliveira Vargas, 20 

Daniel Ricardo Castelan, Maria Del Carmen Cortizo, Sérgio Peters, Carlos Barros Montez, Adriano 21 

Péres, Diego Santos Greff, Cátia Regina Silva de Carvalho Pinto, Melissa Negro Dellacqua, Maurício 22 

Girardi, Guilherme Jurkevicz Delben, Alexandre Siminski, Heloísa Teles, Agenor Furigo Junior, José 23 

Luis Guedes dos Santos, Rafael Victorino Devos, João Artur de Souza, Luiz Rafael dos Santos, Ro-24 

gério Gomes de Oliveira, Daize Fernanda Wagner Silva, Sheila Santisi Travessa, Vanessa de Oli-25 

veira, Guilherme Goulart Righetto, Rodrigo Weinhardt Borges, Renato Ramos Milis, Rossana Lo-26 

pes Pereira De Souza, Isadora Miranda Dymow, Luiza Costa Pereira, Antônio Carlos Fiori Canevese, 27 

Suzani Maria da Fonseca Gervásio, Sofia Garcia Bastos e Silva, Mateus Pena Temer Martins Ri-28 

beiro, Daniel Reschke Pires, Cesar Augusto Magalhães Benfatti, Ruy Tadeu Mambrini Ribas, Ale-29 

xandre D’Ávila Da Cunha e Cleunisse Aparecida Rauen de Luca Canto. Realizaram o credencia-30 

mento, mas não assinaram a lista de presença as/os conselheiras/conselheiros Jacques Mick, Fá-31 

bio Luiz Lopes da Silva, Daniela Cristina de Toni, Luiz Gustavo da Cunha de Souza, Tienko Vitor da 32 

https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/conselho-universitario-da-ufsc
https://u.ufsc.br/5kh0LAA
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Rocha, Jorge Cordeiro Balster, João Rio da Silva Pereira, Luiz Felipe Souza Barros de Paiva e Gha-33 

briel de Oliveira Teixeira. Estavam ausentes, justificadamente, Daniel Fernandez, Michel Angillo 34 

Saad, Erasmo Benicio Santos de Moraes Trindade e Verônica Pereira Orlandi. Também foram re-35 

conduzidos os conselheiros César Augusto Magalhães Benfatti, como titular, e Glauber Wagner, 36 

como suplente, para representar a Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de 37 

Santa Catarina (FAPESC) até 15 de junho de 2027. A transmissão da sessão ocorreu ao vivo pelo 38 

canal do Conselho Universitário no YouTube, sob a incumbência da equipe da TV/UFSC. Após a 39 

constatação de quórum qualificado necessário e, com os cumprimentos de praxe, o presidente 40 

declarou aberta a sessão. Inicialmente, o presidente saudou conselheiras e conselheiros, estu-41 

dantes, servidores docentes e técnico-administrativos, bem como representantes da comuni-42 

dade. Ato contínuo, informou que havia quórum e declarou iniciada a sessão às 14h24. Na se-43 

quência, prestou esclarecimentos iniciais, afirmando que cabia ao reitor presidir o Conselho Uni-44 

versitário (CUn), conforme o Regimento Interno do Conselho Universitário (CUn). Em seguida, 45 

esclareceu que o pedido de vista apresentado na sessão de 13 de junho de 2025, referente ao 46 

Processo nº 23080.031929/2025-08, que tratava da mudança do nome do campus, fora formu-47 

lado com base no artigo 17, parágrafo único, do Regimento, que garantia esse direito a qualquer 48 

membro antes da votação de uma matéria. Informou também que o processo deveria ser devol-49 

vido à Secretaria no prazo de até 72 horas, salvo as exceções previstas no artigo 10, parágrafo 2º. 50 

Acrescentou que, cumprindo o Regimento, naquela ocasião convocara imediatamente nova ses-51 

são a ser realizada no dia 17 de junho de 2025, e reforçou o compromisso do CUn com a seriedade 52 

e responsabilidade no tratamento do tema, como as deliberações anteriores, especialmente a 53 

relacionada à aprovação unânime do relatório final da Comissão de Memória e Verdade da UFSC, 54 

ocorrida em 25 de setembro de 2018. O presidente destacou que, a partir daquela deliberação, 55 

fora constituída uma comissão responsável por dar seguimento às recomendações do referido 56 

relatório final. Disse ainda que essa última comissão apresentara os encaminhamentos ao CUn, 57 

ouvira a advogada da família do ex-reitor Ferreira Lima e havia se colocado à disposição para 58 

receber novos documentos. Informou que a primeira sessão sobre o tema, após a conclusão dos 59 

trabalhos da referida comissão, ocorrera em 29 de abril de 2025, ocasião em que o CUn autorizara 60 

a participação presencial da comunidade universitária. Naquela ocasião, após a leitura do parecer 61 

do relator, foram ouvidas a advogada da família e a comissão responsável, além de manifestações 62 

de diversas/diversos conselheiras/conselheiros, sendo aquela sessão suspensa em razão do avan-63 

çado da hora. Afirmou que a retomada da sessão ocorrera em 6 de maio de 2025, com continui-64 

dade das manifestações, incluindo a fala do neto do ex-reitor Ferreira Lima. Disse também que, 65 

na sessão de 6 de junho de 2025, o CUn deliberara sobre o pedido de impugnação formulado 66 

pela advogada da família Ferreira Lima, que tivera nova oportunidade de se manifestar, e que 67 

outras/outros conselheiras/conselheiros e membros da comunidade também haviam apresen-68 

tado suas manifestações. Expôs que o CUn mantivera postura respeitosa e conduzira o processo 69 

com cautela e observância dos ritos legais. Dando sequência, o presidente reforçou orientações 70 

regimentais para os trabalhos da sessão, quais fossem: questões de ordem poderiam ser apre-71 

sentadas em até dois minutos, cabendo ao presidente decidir ou submeter ao plenário; pedidos 72 

de aparte seriam limitados a um minuto, não sendo permitidos durante a fala do presidente ou 73 

quando o orador não os consentisse. Logo após, lembrou que, conforme o artigo 25 do Regi-74 

mento, os casos omissos seriam resolvidos pelo plenário mediante encaminhamento da presi-75 

dência. Informou também que o conselheiro Waldomiro Lourenço havia apresentado pedido de 76 

urgência para a matéria do dia, cuja apreciação seria realizada no início da sessão. Colocou que a 77 

ordem dos trabalhos previa: leitura do parecer de vistas; discussão com até quatro falas, além 78 
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das manifestações previamente solicitadas pelos representantes do DCE e da APG; e, por fim, as 79 

votações, sendo a primeira do parecer de vista e a segunda do voto do relator, cuja síntese seria 80 

lida em plenário. Esclareceu que somente conselheiras/conselheiros titulares ou suas/seus res-81 

pectivas/respectivos suplentes poderiam votar, e que não seria admitido voto de abstenção. 82 

Disse ainda que os cartões de votação para as conselheiras e os conselheiros que participavam 83 

presencialmente já haviam sido distribuídos. Em seguida, reiterou que não seria admitido novo 84 

pedido de vista, haja vista que o instrumento já fora concedido conforme o Regimento, garan-85 

tindo às/aos conselheiras/conselheiros tempo hábil para análise do processo, que esteve inte-86 

gralmente disponível no sistema Solar (SPA). Logo após, foi concedida a palavra ao conselheiro 87 

Waldomiro Lourenço, que pediu para que o processo foi submetido à apreciação em regime de 88 

urgência. Ato contínuo, o presidente colocou o pedido de regime de urgência em votação, o qual 89 

foi aprovado por maioria de votos. Logo após, o presidente passou à apreciação da ordem do dia: 90 

2.1. Processo nº 23080.031929/2025-08. Requerente: Conselho Universitário (CUn). Objeto: 91 

Apreciação, nos termos do parecer de vista aprovado, da Recomendação nº 6 do parecer da 92 

Comissão para Encaminhamento das Recomendações Finais da Comissão Memória e Verdade 93 

da UFSC (CER), instituída pela Resolução nº 7/2023/CUn, que trata da alteração no nome do 94 

Campus-Sede, localizado no bairro Trindade, em Florianópolis, com quórum qualificado de 3/5 95 

(três quintos) dos membros, nos termos do inciso III do art. 17 do Estatuto da UFSC, e regime 96 

de voto aberto. Relatoria: Conselheiro Hamilton de Godoy Wielewicki. Relatoria de vista: Ale-97 

xandre D’Ávila da Cunha. O conselheiro Alexandre da Cunha iniciou sua fala explicando que, na 98 

última reunião, havia pedido vista ao processo. Ele relatou que, naquele dia 13, coincidente-99 

mente, fora a data do falecimento de seu pai, que ocorrera devido a um erro de diagnóstico. 100 

Segundo ele, isso lhe dera uma perspectiva diferente sobre o assunto em questão, levando-o a 101 

acreditar que a situação se tratava de um “erro de diagnóstico”, e que estavam, na verdade, “se-102 

pultando” um homem que já estava “sepultado”. Ele comentou sobre as críticas que recebera, 103 

destacando que algumas foram inesperadas, mas que uma delas, em particular, chamara sua 104 

atenção, já que a crítica o rotulava como “representante da elite”, o que ele considerava uma 105 

percepção equivocada, visto que estava na melhor universidade do estado, diante dos melhores 106 

professores e técnicos. O conselheiro se referiu a essa confusão de focos e reforçou que, mesmo 107 

representando uma entidade, ele estava ali com sua posição pessoal. Concluiu a fala destacando 108 

que a democracia exigia respeito a todos e reiterou sua posição em relação ao processo, expli-109 

cando que a decisão estava sendo tomada de forma individual, não como um representante de 110 

uma entidade. Ele então procedeu à leitura de seu parecer. Em sua explanação, ele apresentou o 111 

que intitulou de “linha do tempo”, com o objetivo de contextualizar os atos do Governo Federal 112 

logo após o golpe de 1964. Registre-se que a sessão passou por um problema momentâneo de 113 

conectividade, sendo que a falha foi resolvida, e a palavra foi devolvida ao relator de vista. Ele 114 

retomou sua exposição destacando os marcos iniciais do regime militar: o golpe de 31 de março, 115 

o Ato Institucional nº 1 (AI-1) em 9 de abril e, em seguida, a Portaria nº 259 do Ministério da 116 

Educação, publicada em 19 de abril. Explicou que o AI-1 suspendia garantias constitucionais e 117 

permitia demissões e aposentadorias forçadas mediante investigação sumária, o que colocava os 118 

servidores em situação de vulnerabilidade. A Portaria nº 259, segundo o relator, fora uma das 119 

primeiras ações concretas do Governo para reorganizar as universidades sob a nova ordem. Nas 120 

palavras dele, ela determinava a retomada imediata das atividades acadêmicas, exigia dos ges-121 

tores universitários colaboração institucional com o novo regime e impunha a criação de comis-122 

sões internas para apurar e censurar comportamentos considerados inadequados. Além disso, 123 
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autorizava a designação de militares para conduzir essas investigações. O relator afirmou ter ba-124 

seado sua análise em documentos oficiais constantes no processo, bem como em fontes com-125 

plementares como dissertações acadêmicas e o compêndio “Memórias Reveladas” da UFSC. 126 

Logo após, o presidente abriu para inscrições de fala e anunciou que havia quatro pedidos de fala. 127 

O primeiro a falar foi o conselheiro Rodrigo Moretti, que iniciou sua fala apresentando o posicio-128 

namento do Conselho do Centro de Ciências da Saúde (CCS), no qual foi destacada a importância 129 

institucional da decisão sobre a mudança do nome do campus. Ele explicou que o processo fora 130 

acompanhado com seriedade e por meio de uma discussão madura na reunião do Conselho do 131 

CCS do dia 12 de junho. Disse que a sessão havia transcorrido com divergências, mas também 132 

com escuta e respeito mútuo à relevância histórica do primeiro reitor, especialmente por sua 133 

contribuição à federalização e consolidação da Universidade, mas também apontou que o refe-134 

rido gestor se beneficiara de sua relação com o regime autoritário para manter sua posição e 135 

silenciar opositores — um fato que, segundo o Conselho do CCS, não podia ser celebrado de 136 

forma neutra em 2025. Colocou que a discussão da proposta de mudança de nome fora apresen-137 

tada como um ato de reflexão e responsabilidade democrática, não como revanchismo, e que o 138 

Conselho do CCS afirmara que não desejava apagar a memória do reitor, cujo busto deveria con-139 

tinuar exposto como reconhecimento de sua importância histórica, mas defendia que o nome do 140 

campus deveria ser alterado para “Campus Trindade”, simbolizando a convivência harmônica en-141 

tre diferentes — como deve ser o espírito universitário, ancorando-se na convicção de que a de-142 

mocracia se fortalece ao encarar suas contradições e crescer a partir delas. Ao concluir, declarou: 143 

“Ditadura nunca mais”. O segundo a falar foi o conselheiro Luís Paiva, que iniciou sua fala expres-144 

sando gratidão pelo trabalho coletivo que resultara na construção da Comissão da Memória e 145 

Verdade da Universidade. Ele agradeceu a equipe técnica do Arquivo Central da instituição pelo 146 

trabalho primoroso na preservação e disponibilização de documentos fundamentais para o pro-147 

cesso. Reconheceu também a importância do Instituto Memória e Direitos Humanos, bem como 148 

dos membros da comissão que aceitaram a tarefa com responsabilidade. Ressaltou que a história 149 

e a memória não seguiram lógicas mecânicas ou interesses subjetivos, mas foram construídas por 150 

meio da análise crítica de fontes oficiais, em esforço conjunto e humano. Ele criticou o parecer 151 

do relator de vista, afirmando que este ignorou documentos concretos ao rejeitar as evidências 152 

de perseguições ocorridas no período da ditadura. Apresentou, então, um documento público 153 

que demonstrava a atuação persecutória do ex-reitor, que havia demitido um funcionário injus-154 

tamente, mesmo diante de parecer favorável à sua permanência. Segundo ele, esse ato havia 155 

acarretado sérias consequências na vida do servidor, como o desemprego prolongado e o impe-156 

dimento de retorno à Universidade. O conselheiro Luís Paiva concluiu sua fala reafirmando o com-157 

promisso com a memória e com a justiça histórica: “Ditadura nunca mais”. Os conselheiros dis-158 

centes procederam à leitura de uma carta elaborada pelo Diretório Central dos Estudantes da 159 

UFSC (DCE), que, segundo eles, havia circulado por diversas entidades, organizações e ativistas 160 

de direitos humanos em todo o país. Nela, expressaram apoio à retirada do nome do ex-reitor 161 

Ferreira Lima do campus-sede da Universidade, destacando que ele havia atuado diretamente na 162 

perseguição, delação e prisão de estudantes, professores e servidores durante a ditadura militar. 163 

Apontaram que documentos oficiais, registros do DOPS, cartas enviadas ao SNI e dezenas de de-164 

poimentos comprovavam a colaboração ativa do gestor com o regime. Criticaram ainda sua ges-165 

tão por implementar a reforma universitária imposta pela ditadura e por ter atacado o movi-166 

mento estudantil, criminalizado militantes e promovido uma universidade elitista, excludente e 167 

alinhada aos interesses do capital. As/os conselheiras/conselheiros discentes denunciaram ainda 168 

a articulação de setores conservadores, empresários e partidos de extrema direita para tentar 169 
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barrar o processo de mudança, inclusive sabotando sessões do CUn. Reafirmaram que a disputa 170 

pelo nome do campus refletia, na verdade, projetos antagônicos de universidade: um popular, 171 

inclusivo e democrático, contra outro elitista e autoritário. Eles informaram ainda que a carta lida 172 

havia sido assinada por coletivos, centros acadêmicos, ex-presos políticos, parlamentares e enti-173 

dades de direitos humanos. Ao final, as/os representantes estudantis reiteraram que a decisão 174 

do CUn representaria um marco de justiça e enfrentamento às heranças da ditadura, lembrando 175 

que a luta por memória, verdade e justiça ainda se fazia urgente no Brasil. Dando prossegui-176 

mento, o conselheiro Werner Kraus iniciou sua fala dirigindo-se diretamente ao parecer de vista, 177 

que defendia a manutenção do nome do ex-reitor no campus da Trindade, criticando a perspec-178 

tiva parcial adotada para interpretar os fatos históricos. Ele rejeitou a manifestação da entidade 179 

empresarial, que havia considerado o debate inoportuno, lembrando que essa mesma entidade, 180 

junto a setores da imprensa e da sociedade civil, vinha investindo tempo e recursos para influen-181 

ciar o processo, o que demonstrava a importância da pauta. Questionou a alegação de que o 182 

momento não seria adequado, reforçando que a Universidade já vinha construindo pontes com 183 

diversos setores sociais, inclusive empresariais. Ressaltou que o argumento de que “a não sub-184 

missão não era uma opção” durante a ditadura era frágil, pois houve quem resistisse, mesmo sob 185 

pressão, e não colaborasse com atos repressivos. O conselheiro Werner Kraus também apresen-186 

tou documentos como ofícios assinados pelo ex-reitor, nos quais se demonstrava sua colaboração 187 

ativa com a repressão. Em um deles, o ex-reitor acusava entidades estudantis de atividades sub-188 

versivas por promoverem eventos com figuras como Leonel Brizola e o Padre Alípio, e sugeria que 189 

se monitorasse o conteúdo desses encontros. Tais atitudes, segundo o conselheiro, mostraram 190 

um claro alinhamento à lógica autoritária, contrariando os valores da liberdade acadêmica. Argu-191 

mentou que a discussão não era sobre apagar a memória do ex-reitor, mas sobre dissociar seu 192 

nome da sede da Universidade, especialmente porque a homenagem fora concedida em um pe-193 

ríodo de “amnésia autoconsentida”. Reforçou que homenagens somente faziam sentido quando 194 

representavam consensos, o que claramente não era o caso. Concluiu defendendo o parecer fa-195 

vorável à mudança do nome do Campus-Sede e reafirmando o compromisso com a democracia 196 

expressando: “Ditadura nunca mais”. Registre-se que todas essas manifestações podem ser con-197 

feridas em sua integralidade por meio do vídeo desta sessão, disponível no seguinte link: 198 

https://www.youtube.com/watch?v=qmkmdFXGkps&t=56s. O presidente retomou a palavra e 199 

disse que, em face de não haver mais inscritos, passaria então ao regime de votação, submetendo 200 

em primeiro lugar, o parecer de vista, que seria pela manutenção do nome do Campus-Sede ou 201 

pela realização de uma consulta pública. Ato contínuo, perguntou se todos os presentes estavam 202 

em condições de votar. Em regime de votação, o parecer do relator de vista obteve apenas 11 203 

votos favoráveis. Antes de passar à votação seguinte, o presidente pediu que o relator inicial-204 

mente designado, o conselheiro Hamilton de Godoy Wielewicki, fizesse uma rápida recapitulação 205 

de seu parecer. O relator iniciou sua fala destacando o caráter histórico do momento vivido pela 206 

Universidade. Ele afirmou que não se alongaria, pois já havia elaborado o parecer com base em 207 

uma leitura cautelosa e criteriosa de toda a documentação disponível no processo, prezando pela 208 

justiça histórica. Reforçou que o material comprobatório estava acessível e havia sido ampla-209 

mente debatido nas sessões do CUn, sendo suficiente para orientar uma decisão madura e res-210 

ponsável por parte de seus membros. Em sua leitura, apresentou o trecho final do parecer e seu 211 

voto, no qual defendeu que a decisão sobre a mudança do nome do Campus-Sede fosse tomada 212 

com base nas evidências analisadas e já aprovadas pelo órgão deliberativo máximo da instituição. 213 

Dando sequência, manifestou-se favoravelmente à alteração do parágrafo primeiro do Estatuto 214 

da UFSC, citando o trabalho da CMV da UFSC e os documentos que comprovavam a colaboração 215 

https://www.youtube.com/watch?v=qmkmdFXGkps&t=56s
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do ex-reitor com atos que representaram graves ameaças aos direitos humanos. Por fim, afirmou 216 

que aquela documentação deveria ser o principal fundamento da decisão, reforçando seu voto 217 

pela mudança do nome do campus. Ato contínuo, o presidente procedeu à votação do parecer 218 

exarado pelo conselheiro Hamilton de Godoy Wielewicki, que seria pela alteração do nome do 219 

campus, o qual foi aprovado por maioria de votos, obtendo 56 votos favoráveis e 8 votos contrá-220 

rios. Logo após, o presidente encerrou a sessão, da qual foi lavrada a presente ata, que, uma vez 221 

aprovada, será devidamente assinada pelas conselheiras e pelos conselheiros. Registre-se que as 222 

discussões em sua integralidade podem ser consultadas por intermédio do vídeo da sessão, dis-223 

ponível no canal do CUn/UFSC no YouTube em: www.youtube.com/c/ConselhoUniversitá-224 

rioUFSC. Florianópolis, 17 de junho de 2025. 225 

 
Lista de assinaturas de aprovação da Ata da Sessão Especial do Conselho Universitário da UFSC 
de 17 de junho de 2025, às 14 horas. 
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